
 
 

 

EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.562.160 - PR (2015/0261993-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : SINDICATO DOS POLICIAIS RODOVIARIOS FEDERAIS NO 

PARANA 
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA 

 JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO 
EMBARGADO : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 2 DO STJ. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 
NÃO CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE. 
1. Descabida a aplicação dos arts. 1.021, § 3º, e 1.024, §§ 2º e 3º, do Código de 
Processo Civil de 2015 à hipótese dos autos, porque os primeiros Embargos de 
Declaração, recebidos como regimental, foram opostos em 10.12.2015, incidindo 
no exame de sua admissibilidade o Enunciado Administrativo n. 2 desta Corte 
Superior: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos  os  requisitos  
de admissibilidade na forma nele prevista, com  as interpretações  dadas,  até  
então,  pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".
2. Não se verifica na espécie sub judice qualquer omissão, obscuridade ou 
contradição no acórdão embargado.
3. Os argumentos do embargante denotam mero inconformismo e intuito de 
rediscutir a controvérsia.
4. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento adequado para a 
rediscussão da matéria de mérito. 
5. Embargos de Declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques." 
 
Brasília, 23 de agosto de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
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Relator
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EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.562.160 - PR (2015/0261993-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : SINDICATO DOS POLICIAIS RODOVIARIOS FEDERAIS NO 

PARANA 
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA 
   JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO 
EMBARGADO : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão nestes termos:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL.  OFENSA AO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO/CONTRADIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. PLANO DE SAÚDE 
COMPLEMENTAR. CONTRIBUIÇÃO AO GEAP. DECRETO 2.383/97. 
ALÍQUOTA. FORMA DE CUSTEIO. AUSÊNCIA DE DIREITO 
ADQUIRIDO. ILEGALIDADE DOS REAJUSTES DO PLANO NÃO 
COMPROVADA. REVISÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBLIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu que a 
majoração das alíquotas contributivas devidas pelos participantes seria necessária 
à manutenção do equilíbrio financeiro atuarial, até mesmo para assegurar a 
existência do plano de saúde complementar.

3. Consignou-se que "as alterações trazidas pela Resolução GEAP 
290/00, na esteira do Decreto Federal 2.383/97, no tocante aos critérios de 
majoração dos valores a cargo dos participantes e estabelecimento de valor fixo a 
cargo da União são medidas adotadas como forma de preservar o equilíbrio 
financeiro da entidade (GEAP) e merecem ser integralmente mantidas" (fl. 1289, 
e-STJ).

4. Faz-se a ressalva de que, nos termos do art. 21, § 1º, da LC 
109/01, o resultado deficitário nos planos ou nas entidades fechadas será 
suportado por patrocinadores, participantes e assistidos, devendo o 
equacionamento ser feito, dentre outras formas, por meio do aumento do 
valor das contribuições, instituição de contribuição adicional ou redução 
do valor dos benefícios a conceder, observadas as normas estabelecidas 
pelo órgão regulador e fiscalizador.

5. Não há falar, pois, em direito adquirido à manutenção de 
critérios ou forma de custeio de plano de saúde de previdência privada 
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complementar, como bem apontou o acórdão recorrido.
6. Ademais, a Corte a quo, soberana na análise das circunstâncias 

fáticas e probatórias da causa, foi expressa no sentido de que o recorrente não se 
desincumbiu da demonstração inequívoca da ilegalidade dos reajustes do plano de 
saúde, ônus  que lhe competia, na forma do art. 333 do CPC. 

7. Aferir a suficiência das provas ou verificar se o ora recorrente 
se desincumbiu do ônus probatório que lhe cabia, demanda incursão na seara 
fático-probatória dos autos, inviável, na via eleita, consoante a Súmula 7/STJ.

8. Agravo Regimental não provido.

A parte embargante alega que o decisum incorreu em omissão quanto à Ampla 

Defesa e ao princípio da primazia do julgamento de mérito, tendo em vista que, não 

obstante o acórdão embargado tenha sido publicado na vigência do novo CPC, não houve a 

prévia intimação da parte interessada para se manifestar, consoante o art. 1.024, §§ 2º e 3º, 

do CPC/2015.

Aponta omissão quanto ao art. 1.021, § 3º, do NCPC, sob o argumento de 

que "faz-se necessária a complementação do acórdão, de modo que esta C. Turma aprecie 

efetivamente, uma a uma, as questões levantadas por este Sindicato em seus primeiros 

embargos declaratórios (recebidos como agravo interno)" (fl. 1.501, e-STJ).

Aduz a ocorrência de omissão e obscuridade na apreciação do Recurso 

Especial, motivo pelo qual entende ter havido violação dos arts. 371, 489, § 1º, IV, e 1.022, 

II, do CPC/2015, e 93, IX, da CF/88.

Houve impugnação às fls. 1.508-1534, e-STJ.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Inicialmente, descabida a aplicação dos arts. 1.021, § 3º, e 1.024, §§ 2º e 3º, do Código de 

Processo Civil de 2015 à hipótese dos autos, porque os primeiros Embargos de Declaração, 

recebidos como regimental, foram opostos em 10.12.2015, incidindo no exame de sua 

admissibilidade o Enunciado Administrativo n. 2 desta Corte Superior:  "Aos  recursos  

interpostos  com  fundamento  no CPC/1973 (relativos  a decisões publicadas até 17 de 

março de 2016) devem ser exigidos  os  requisitos  de admissibilidade na forma nele prevista, 

com  as  interpretações  dadas,  até  então,  pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça".

Confira-se:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  OPOSTOS  SOB  A  
ÉGIDE  DO  CPC/73. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO. DESERÇÃO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. 
ACOLHIMENTO SEM EFEITOS MODIFICATIVOS.

1.  Os  embargos  de  declaração  são  cabíveis  quando o 
provimento jurisdicional  padece  de  omissão,  contradição ou obscuridade, bem 
como quando há erro material a ser sanado.

2. Embargos declaratórios acolhidos sem efeitos infringentes.
(EDcl no AgRg no AREsp 614.995/MG, Rel. Ministro JOÃO 

OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 
08/06/2016)

Desse modo, correto o recebimento dos Embargos de Declaração como 

Regimental mediante a utilização da jurisprudência deste Sodalício construída à luz da 

interpretação do CPC/1973.

Ademais, consigne-se que os Embargos de Declaração somente se mostram 

adequados nas hipóteses de obscuridade, contradição ou omissão da decisão atacada,  bem  

assim  para se corrigir erro material.

No  caso,  não  se  verifica  a  existência  de  quaisquer  das deficiências  em  

questão,  pois  o  acórdão  embargado  enfrentou e decidiu,  de maneira integral e com 
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fundamentação suficiente, toda a controvérsia posta no recurso.

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão ou 

obscuridade,  mas sim de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário 

aos interesses do ora embargante.

O simples descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de 

tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da decisão, mas 

não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE   DO  CPC/2015.  
OBSCURIDADE,  CONTRADIÇÃO,  OMISSÃO  OU  ERRO MATERIAL.  
INEXISTÊNCIA.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. REEXAME DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA. NÃO 
CABIMENTO.

1.   Rejeitam-se   os  embargos  declaratórios  quando,  no  
acórdão embargado,  não  há  nenhum  dos  vícios  previstos no art. 1.022 do 
CPC/2015.

2.  Os embargos de declaração não se prestam para provocar o 
reexame de matéria já apreciada.

3. Embargos de declaração rejeitados.

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração, com a advertência 

de que a reiteração será considerada expediente protelatório sujeito à multa prevista 

no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl nos EDcl no
Número Registro: 2015/0261993-7 REsp 1.562.160 / PR

Números Origem:  200170000087264  4200170000087264  50118496120124047000  PR-200170000087264  
PR-50118496120124047000  TRF4-200170000087264

PAUTA: 23/08/2016 JULGADO: 23/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS POLICIAIS RODOVIARIOS FEDERAIS NO PARANA 
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA 

 JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO 
RECORRIDO : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : SINDICATO DOS POLICIAIS RODOVIARIOS FEDERAIS NO PARANA 
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA 

 JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO 
EMBARGADO : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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